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EDUCAÇÃO 

 

2015 - 2017 

Mestrado em Direito do Estado.  

Universidade de São Paulo, USP, Brasil.  

Título: Arbitragem na Administração Pública: estudo de caso sobre a eficiência do 

instituto nas Parcerias Público-Privadas do Estado de São Paulo. 

Orientador: Prof. Dr. Gustavo Henrique Justino de Oliveira. 

Aprovado com Distinção pela Banca Examinadora, em virtude da qualidade da 

pesquisa realizada. 

 

2010 - 2012 

Especialização em Direito Processual Civil.  

Escola Superior da Procuradoria Geral do Estado de São Paulo, ESPGE, Brasil.  

Título: A Experiência da Administração Pública Brasileira na Arbitragem.  

Orientador: Prof. Dr. Marcelo Bonizzi.  

 

2004 - 2008 

Graduação em Direito.  

Universidade de São Paulo, USP, Brasil. 

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL 

 

Procuradoria Geral do Estado de São Paulo 

Cargo: Procurador do Estado (desde 2010). 

 

Principais atividades desempenhadas nos últimos anos: 
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• Coordenação da Assistência de Arbitragens da Procuradoria Geral do 

Estado de São Paulo (2019-atual) 

Coordenador da equipe de arbitragem da PGE/SP desde junho de 2019, com a 

responsabilidade pela defesa do Estado de São Paulo em todos os seus procedimentos 

arbitrais. 

Procurador do Estado responsável pela gestão do cadastro de câmaras de 

arbitragem do Estado de São Paulo (Decreto estadual nº 64.356 de 31 de julho de 2019). 

Atuação na instituição do marco regulatório da arbitragem no Estado de São 

Paulo. 

Atuação como um dos negociadores de acordo que encerrou litígio no valor de R$ 

200.000.000,00 (duzentos milhões de reais) relacionado ao contrato de PPP da Rodovia 

dos Tamoios (Procedimento Arbitral CAMARB A-280/2019). 

 

• Professor Assistente na Escola Superior da Procuradoria Geral do Estado 

(2019-atual) 

Auxiliar de coordenação e docente do módulo de arbitragem no Curso de Pós-

Graduação em Direito Processual Civil. 

 

• Assessoramento perante o quarto ciclo de revisão tarifária do contrato de 

concessão para exploração dos serviços de distribuição de gás canalizado em São 

Paulo (2014-2019) 

Emissão de pareceres sobre a composição dos itens da metodologia de revisão 

tarifária (utilização do Valor Econômico Mínimo de venda da Comgás para obtenção do 

valor inicial da Margem Máxima do ciclo tarifário). 

 

• Assessoramento no Project Finance da Linha 4 do Metrô de São Paulo 

(2017) 

Estudo sobre o enquadramento da operação de hedge cambial no conceito de 

operação de financiamento, para efeito dos artigos 28 e 28-A da Lei federal nº 8.987/95, 

quando diretamente vinculada à estruturação financeira de projeto; com a consequente 

extensão, aos provedores de hedge, das garantias ofertadas por instituições financeiras, 

relativas aos direitos emergentes da concessão. 

 



• Atuação junto ao Conselho Administrativo de Defesa Econômica - CADE 

(2017) 

Representação oferecida pelo Estado de São Paulo, para apurar supostos cartéis 

de gases medicinais nas compras realizadas pelo Hospital das Clínicas da Faculdade de 

Medicina de Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo. 

  

• Defesa do Estado de São Paulo em procedimentos arbitrais (2013-atual) 

Atuação nas primeiras arbitragens do Estado de São Paulo, em procedimentos perante à 

Câmara de Comércio Internacional (CCI) e procedimentos ad hoc, com aplicação do 

Regulamento da United Nations Commssion on International Trade Law (UNCITRAL). 

Elaboração de minutas de peças processuais, participação em reuniões entre as partes e 

providências negociais para formalização de acordos. 

Experiência com contratos decorrentes de projetos financiados pelo Banco 

Mundial, com aplicação de suas Guidelines e dos International Commercial Terms 

(INCOTERMS). 

Responsável pela impugnação de árbitro, que influenciou a revisão do 

entendimento da Corte Internacional de Arbitragem sobre a fundamentação das decisões 

sobre tal tema (Precedente ICC nº 19.241/CA). 

Atuação como um dos negociadores de acordo que encerrou litígio no valor de R$ 

462.173.070,48 (quatrocentos e sessenta e dois milhões, cento e setenta e três mil, setenta 

reais e quarenta e oito centavos) e possibilitou a reorganização dos sistemas de sinalização 

de três linhas de Metrô em São Paulo (utilização de Comunications Based Train Control 

- CBTC).  

 

• Assessoramento do Estado de São Paulo em Projetos de Parceria Público-

Privada (2013-2019) 

Participação na redação da minuta de edital e contrato dos seguintes projetos: i) 

Concessão Administrativa para construção e operação de Hospitais (São José dos 

Campos, Sorocaba e São Paulo – 2013); ii) Concessão Patrocinada da Linha 6 do Metrô 

de São Paulo (2013); iii) Concessão Patrocinada da Rodovia dos Tamoios (2014); iv) 

Concessão Patrocinada da Linha 18 do Metrô de São Paulo (2014). 

Assessoramento do Poder Executivo ao longo da execução de contratos de PPP. 

 

• Atuação na Comissão de Valores Mobiliários – CVM (2015-2019) 



Representação do Estado do Estado no Processo Administrativo Sancionador nº 

RJ2012/1131, que apura suposto abuso de poder de controle da Empresa Metropolitana 

de águas e Energia Elétrica (EMAE), no que diz respeito ao conflito com a Companhia 

de Saneamento Básico do Estado (SABESP) pelo uso das águas nos reservatórios Billings 

e Guarapiranga. 

 

• Atuação nas Assembleias Gerais das empresas estatais (2013-2015) 

Representante do Estado-acionista nas Assembleias Gerais ordinárias e 

extraordinárias de sociedades de economia mista paulistas (SABESP, METRÔ, CPTM, 

CODASP, EMAE entre outras). 

 

• Gestor de Contrato Administrativo (2015-2019) 

Gestor de projeto de implementação do sistema de Gerenciamento Eletrônico de 

Documentos na Consultoria Geral da Procuradoria Geral do Estado. Experiência com 

implantação e integração de ferramentas de Tecnologia da Informação (em especial, 

mediante web services), realização de medições contratuais, aprovação de orçamentos e 

faturas, prestação de contas perante Tribunal de Contas e formalização de aditivos 

contratuais.  

 

 

São Paulo Previdência – SPPREV 

Função: Conselheiro de Administração suplente (2015-2017) 

Conselheiro de Administração suplente, indicado pelo Governador do Estado. 

IDIOMAS 

 

Português, Inglês, Italiano e Espanhol. 

PRINCIPAIS PUBLICAÇÕES 
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Revista da Procuradoria Geral do Estado de São Paulo nº 9. São Paulo, 2020 (no prelo). 

JUNQUEIRA, André Rodrigues. O artigo 20 da Lei de Introdução às Normas do Direito 

Brasileiro: atuação dos tribunais de contas. In: Alexandre Jorge Carneiro da Cunha Filho, 
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Empresarial, v. 5, p. 115-125, 2016. 

JUNQUEIRA, André Rodrigues. A influência das Decisões do Supremo Tribunal Federal 
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In: ROSSATO, Luciano Alves (org.). Temas Atuais da Advocacia Pública. Salvador: 

Editora Jus Podivm, p. 185-198, 2015.  
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